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Para  conhecimento  desta  PM  e  devida 
execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E
I – Serviços Diários

Para o dia  09 - (SEXTA-FEIRA)

OFICIAL  DE  DIA AO QCG  - Ten  PM Sergio Costa CSM/MB
  

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Maj PM Apurangy   6º BPM

Fone: 8805-2498

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E
II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III - Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO  DE  INATIVO

1.1.0.   De Funcionário Civil 

1.1.1.   Requerimento Despachado

Marcos Mucarbel, Mat. 481-2, Professor aposentado, PCPM-MG-
8, admitido no dia 16 FEV 76, aposentado conforme Portaria – FUNAPE nº 
1331, de 30 MAI 2007 e confirmado através do Acórdão do Tribunal de Contas 
nº 4010/2007 - Pagamento de 12 ( doze ) meses da Licença Prêmio, referentes 
aos 1º e   2º decênios de efetivo serviço prestado à Corporação, não gozadas 
nem  computadas  em  dobro  para  efeito  de  abono  de  permanência  e 
aposentadoria: - Deferido, nos termos do Inciso V, do § 2º, do Art. 1º, da Lei 
Complementar nº 03, de 22 AGO 90, na  nova  redação conferida  pela  Lei 

08  DE  MAIO DE 2008 03
_________________________________________________________________

Complementar nº 16, de 08 JAN 96, c/c o Art. 8º do mesmo Diploma Legal, 
bem como, informação oriunda da folha de pagamento e Pagadoria dos 
Inativos e Pensionistas da PMPE. Fica o pagamento do benefício pleiteado 
condicionado  a  prévia  autorização  por  parte  do  CSPP,  nos  termos  do 
Decreto nº 25.208, de 10 FEV 03. (Nota nº 012/2008/DP-5).

2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS

2.1.0.   Da Secretaria de Administração

Nº 57/SAD/SDS, de 05 MAI 2008
 
O Secretário  de Administração  e  o  Secretário  de Defesa  Social, 

resolvem alterar o calendário da seleção pública simplificada de que trata a 
Portaria  Conjunta  SAD/SDS  nº  49,  de  16  ABR  2008,  realizada  para  a 
contratação temporária de médicos para o Sistema de Saúde da Polícia Militar 
de Pernambuco, passando o Anexo III  do respectivo edital a vigorar com as 
seguintes modificações:

Evento Data/período Local
Inscrição 12 a 16, 19 a 23 MAI 

2008
das 8 às 12 horas

Auditório  do  Centro  Médico 
Hospitalar

Resultado Preliminar 30 MAI 2008 Centro  Médico  Hospitalar  da 
Polícia  Militar  de  Pernambuco, 
localizado  na  Praça  do  Derby 
s/nº, Derby. Recife-PE,

Recurso 02 JUN 2008 IRH/DGRH,Rua  Henrique  Dias 
s/n, Derby

Homologação 
Resultado Final

13 JUN 2008 Diário Oficial do Estado

(Transcrita do DOE  nº 083, de 06 MAI 2008)

2.2.0.   Da Secretaria Executiva de Defesa Social   

Nº 543, de 02 MAI 2008

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições,

R E S O L V E:

I – Constituir a Comissão a seguir discriminada para proceder ao 
recebimento  de  equipamentos  e  acessórios  balísticos  destinados  à  PMPE e 
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PCPE, conforme Pregão Eletrônico n° 031/07- CPL/SDS : 1º Ten PM Mat. 
960003-5, Sérgio Luis Nunes da Costa, 2º Sgt PM Mat. 23497-4, Irajá José de 
Oliveira  e  o  Comissário  de  Polícia  Civil  Mat.  119694-4,  Cleidio  Graf 
Gonçalves Torreiro. 

II – A Comissão deverá apresentar à SAF, ao final da entrega de 
cada material, Termo de Recebimento, relatando as condições e especificações 
dos bens adquiridos.

(Transcrita do DOE  nº 083, de 06 MAI 2008)

--oo(0)oo--

Nº 544, de 02 MAI 2008

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições,

R E S O L V E:

I –  Constituir  a  Comissão abaixo discriminada  para proceder ao 
recebimento de equipamentos e acessórios de motociclista destinados à PMPE, 
conforme Pregão Eletrônico n° 038/07- CPL/SDS : 2º Sgt PM Mat. 23497-4, 
Irajá José de Oliveira, 3º Sgt BM Mat. 17920-5, João Antônio de Lira Neto e o 
Cb PM Mat. 19494-8, Romero Quaresma de Lira. 

II – A Comissão deverá apresentar à SAF, ao final da entrega de 
cada material, Termo de Recebimento, relatando as condições e especificações 
dos bens adquiridos.

(Transcrita do DOE  nº 083, de 06 MAI 2008)

--oo(0)oo--

Nº 545, de 02 MAI 2008

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições,

R E S O L V E:

I –  Constituir  a  Comissão abaixo discriminada  para proceder ao 
recebimento de equipamentos e materiais destinados à GGPOC/SDS, conforme 
Pregões Eletrônicos n° 019/07-CEL/SDS; 021/07-CEL/SDS; 001/08-CEL/SDS 
e 002/08-CEL/SDS: Perita Criminal Mat. 119810-6,  Leila Gouveia Câmara, 2º 
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Sgt PM Mat. 23497-4, Irajá José de Oliveira e o Comissário de Polícia Civil 
Mat. 143126-9, Luiz Carlos Lins .

II – A Comissão deverá apresentar à SAF, ao final da entrega de 
cada material, Termo de Recebimento, relatando as condições e especificações 
dos bens adquiridos.

(Transcrita do DOE  nº 083, de 06 MAI 2008)

--oo(0)oo--

Nº 546, de 02 MAI 2008

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições,

R E S O L V E:

I  – Constituir  a Comissão abaixo discriminada para  proceder  ao 
recebimento  de  equipamentos  de  comunicação  destinados  ao  CIODS/SDS, 
conforme  Concorrência  Internacional  n°  003/07-  CEL/SDS  :  Cel  PM Mat. 
1698-5, Sérgio Wanderley Viana, Ten-Cel PM Mat. 1639-0, Humaitá Ferreira 
de Souza e o 2º Sgt PM Mat. 23497-4, Irajá José de Oliveira.

II – A Comissão deverá apresentar à SAF, ao final da entrega de 
cada material, Termo de Recebimento, relatando as condições e especificações 
dos bens adquiridos.

(Transcrita do DOE  nº 083, de 06 MAI 2008)

2.3.0.   Da Secretaria da Casa Civil

Nº 620, de 05 MAI 2008

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, tendo em 
vista o disposto no Decreto nº 25.845, de 11 SET 2003, e alterações, 

R E S O L V E:

Autorizar os afastamentos do Estado, tendo em vista solicitação do 
Secretário  Executivo  de  Defesa  Social,  da  Secretaria  de  Defesa  Social,  de 
Aristheu  Figueiredo  Neto  e  do  Sd  PM  Fabio  Viana  Rodrigues,  para,  em 
Fortaleza – CE, nos dias 06 e 07 MAI 2008, participarem do grupo de estudos 
para  elaboração  de  projetos  referente  ao  sistema  de  abastecimento  de 
combustível.

(Transcrita do DOE  nº 083, de 06 MAI 2008)
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3.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL

Nº 476, de 06 MAI 2008 

EMENTA: Submete  Militar  Estadual  a  Conselho  de 
Disciplina

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 48 da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 
3.639, de 19 AGO 75, alterado pelo Decreto n° 28.841, de 20 JAN 2006, e 
tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 2001, que versa 
sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de 
Defesa Social, 

R E S O L V E:

I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que 
preconizam as alíneas “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, de 
19  AGO  75,  o  Sd  PM  Mat.  31889-2/BPRv,  Edivaldo  Caetano  da  Silva 
(considerando o constante do Ofício n° 0065/2008 – Gab/Cor. Ger., Protocolo 
nº 2953/2006, de 15 JAN 2008 e seus anexos, todos apensados a esta Portaria), 
por ter sido acusado oficialmente por conduta irregular perante ato cometido, 
atentador da honra pessoal, do pundonor policial militar e do decoro da classe, 
quando  no  dia  08  NOV 2006,  por  volta  das  03  horas,  no  Bar  California, 
localizado na travessa Dom José nº 63, ingeriu bebida alcoólica, provocando 
tumulto com os demais clientes do botequim, sem qualquer motivo aparente, 
onde, após a chegada da guarnição policial militar foi constatado em seu poder, 
uma Pistola  Cal.  380 municiada,  o qual não tinha autorização  oficial  para 
portá-la, sendo então conduzido à Delegacia de Polícia local para lavratura do 
auto de prisão em flagrante. Nesse trajeto, comportou-se de modo agressivo, 
promovendo palavras de calão e ameaças contra o Comandante da Guarnição;

II  – Determinar que conforme preceitua o Art.  3º  do Decreto nº 
28.841,  de  20  JAN 2006,  o  policial  militar  ora  submetido  a  Conselho  de 
Disciplina exercerá normalmente as funções policiais na OME de origem; 

III – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilm° Sr. 
Corregedor Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente 
de Disciplina que irá proceder  ao aludido Conselho de Disciplina;

 
IV  -  Contar  os  efeitos  desta  Portaria  a  partir  da  data  de  sua 

publicação.
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4.0.0.   ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO

ACÓRDÃO T.C. Nº 2623/07 - EMENTA: Legal a transferência, 
“Ex-Offício”, de policial militar para a Reserva Remunerada, com proventos 
proporcionais,  de  acordo  com  a  legislação  vigente.  Vistos,  relatados  e 
discutidos os autos do Processo T.C. nº 0701122-2. Acordam à unanimidade os 
Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do 
voto do Relator, que integra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria-
FUNAPE nº  0352,  do Diretor-Presidente  da Fundação de Aposentadorias  e 
Pensões dos Servidores do Estado de Pernambuco - FUNAPE, publicada no 
Diário  Oficial  do  Estado  em  17  FEV  2007,  que,  retificada  pela  Portaria-
FUNAPE n° 0841, publicada em 21 ABR 2007, transferiu, Ex-Offício, para a 
Reserva Remunerada  o Cb PM Mat.  15094-0,  Luiz  Gonzaga Alves,  com a 
fundamentação legal constante na Portaria-FUNAPE n° 0841, retroagindo os 
seus efeitos a 31 OUT 2006,  fixando em favor do interessado os proventos 
mensais  proporcionais  da  Graduação  de  3°  Sargento  PM,  no  valor  de  R$ 
1.465,12  (um  mil  quatrocentos  e  sessenta  e  cinco  reais  e  doze  centavos), 
ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de 3° Sargento PM, em 31 OUT 06 (Data-limite
 para permanência no serviço público) R$ 1.415,57
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 15%. R$    212,34
Subtotal. R$ 1.627,91
Valor proporcional calculado à base de 27/30. R$ 1.465,12
 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão. Recife, 20 JUN 2007
Conselheiro Fernando Correia - Presidente da 1ª Câmara
Conselheiro Valdecir Pascoal - Relator
Conselheiro, em exercício, Ruy Ricardo Harten Júnior
Fui presente: Dr. Cristiano da Paixão Pimentel – Procurador
 

(Republicado por haver saído com incorreção)

(Transcrita do DOE  nº 083, de 06 MAI 2008)

---oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 1146/08 - EMENTA: Legal a transferência, 
“Ex-Offício”, para a Reserva Remunerada, de policial militar, com proventos 
proporcionais,  de  acordo  com  a  legislação  vigente.  Vistos,  relatados  e 
discutidos os autos do Processo T.C. nº 0801195-3. Acordam à unanimidade os 
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Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do 
voto do Relator, que integra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria-
FUNAPE  nº  102,  do  Diretor-Presidente  da  Fundação  de  Aposentadorias  e 
Pensões dos Servidores do Estado de Pernambuco - FUNAPE, publicada no 
Diário Oficial do Estado em 31 JAN 2008, que transferiu, Ex-Officio, para a 
Reserva  Remunerada,  o  3º  Sgt  PM  Mat.  17330-4,  Múcio  Herrery  Ramos 
Ferreira, com a fundamentação legal constante na citada Portaria, retroagindo 
os seus efeitos a 26 AGO 2007, fixando em favor do interessado os proventos 
mensais  proporcionais  da  Graduação  de  2°  Sargento  PM,  no  valor  de  R$ 
1.545,58  (um  mil  quinhentos  e  quarenta  e  cinco  reais  e  cinqüenta  e  oito 
centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de 2° Sargento PM, em 26 AGO 07(Data-limite
 para permanência no serviço público) R$ 1.493,31
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-15%. R$    224,00
Subtotal. R$ 1.717,31
Valor proporcional calculado à base de 27/30. R$ 1.545,58
 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.Recife, 30 ABR 2008
Conselheiro Romário Dias - Presidente da 1ª Câmara e Relator
Conselheiro, em exercício, Ruy Ricardo Harten Júnior
Conselheiro, em exercício, Carlos Barbosa Pimentel
Fui presente: Dr. Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Procurador

(Transcrito do DOE  nº 083, de 06 MAI 2008)

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 1160/08 - EMENTA: Legal a transferência, 
“Ex-Officio”, de policial militar para a Reserva Remunerada, com proventos 
integrais, de acordo com a legislação vigente.Vistos, relatados e discutidos os 
autos  do  Processo  T.C.  nº  0801141-2.  Acordam,  à  unanimidade,  os 
Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do 
voto do Relator, que integra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria-
FUNAPE  nº  090,  do  Diretor-Presidente  da  Fundação  de  Aposentadorias  e 
Pensões dos Servidores do Estado de Pernambuco - FUNAPE, publicada no 
Diário  Oficial  do  Estado em 31 JAN 2008,  que  transferiu,  para  a  Reserva 
Remunerada, Ex-Officio,  o Cb PM Mat. 14306-5, Luiz José de Moura, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 
12 JUL 2007, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais 
da Graduação de 3º Sargento PM, no valor de R$ 1.698,68 (um mil seiscentos e 
noventa  e  oito  reais  e  sessenta  e  oito  centavos),  ressalvadas  as  melhorias 
posteriores, como segue:
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Soldo de 3º Sargento PM, em 12 JUL 07 (Data-limite
 para permanência no serviço público) R$ 1.415,57
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20%. R$    283,11
TOTAL. R$ 1.698,68
 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão. Recife, 30 ABR 2008
Conselheiro Romário Dias - Presidente da 1ª Câmara
Conselheiro, em exercício, Carlos Pimentel - Relator
Conselheiro, em exercício, Ruy Ricardo W. Harter Júnior
Fui presente: Dr. Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Procurador
 

(Transcrita do DOE  nº 083, de 06 MAI 2008)

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 1185/08 - EMENTA: Legal a transferência, 
a  pedido,  de  policial  militar  para  a  Reserva  Remunerada,  com  proventos 
integrais, de acordo com a legislação vigente.Vistos, relatados e discutidos os 
autos do Processo T.C. nº 0800106-6. Acordam à unanimidade os Conselheiros 
da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, 
que integra a presente  Decisão,  em considerar  legal  a Portaria-FUNAPE nº 
3200,  do  Diretor-Presidente  da Fundação de Aposentadorias  e  Pensões  dos 
Servidores do Estado de Pernambuco-FUNAPE, publicada no Diário Oficial do 
Estado  em  30  NOV  2007,  que  transferiu,  a  pedido,  para  a  Reserva 
Remunerada,   o  Cb  PM  Mat.  1383-9,  José  Soares  da  Silva,  com  a 
fundamentação  legal  constante  na  citada  portaria,  fixando  em  favor  do 
interessado os proventos mensais integrais da Graduação de 3º Sargento PM, 
no valor de R$ 1.868,56 (um mil oitocentos e sessenta e oito reais e cinqüenta e 
seis centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de 3º Sargento PM, em 30 NOV 07. R$ 1.557,13
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 15%. R$    233,57
(adquirida após Emenda Constitucional nº 19/98) - 5%.  R$      77,86
TOTAL. R$ 1.868,56

Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão. Recife, 30 ABR 2008
Conselheiro Romário Dias - Presidente da 1ª Câmara e Relator
Conselheiro, em exercício, Ruy Ricardo Harten Júnior
Conselheiro, em exercício, Carlos Barbosa Pimentel
Fui presente: Dr. Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Procurador

(Transcrito do DOE  nº 083, de 06 MAI 2008)
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ACÓRDÃO T.C. Nº 1187/08 - EMENTA: Legal a transferência, 
a  pedido,  para  a  Reserva  Remunerada,  de  policial  militar,  com  proventos 
integrais, de acordo com a legislação vigente.Vistos, relatados e discutidos os 
autos do Processo T.C. nº 0801182-5. Acordam à unanimidade os Conselheiros 
da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, 
que integra  a presente Decisão,  em considerar  legal  a  Portaria-FUNAPE nº 
086,  do  Diretor-Presidente  da  Fundação  de  Aposentadorias  e  Pensões  dos 
Servidores do Estado de Pernambuco - FUNAPE, publicada no Diário Oficial 
do  Estado  em  31  JAN  2008,  que  aposentou  o  1º  Ten  PM Mat.  11946-6, 
Claudio Francisco dos Santos, com a fundamentação legal constante na citada 
portaria,  fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais do 
Posto de Capitão PM, no valor de R$ 3.968,15 (três mil novecentos e sessenta 
e  oito  reais  e  quinze  centavos),  ressalvadas  as  melhorias  posteriores,  como 
segue:

Soldo de Capitão PM, em 31 JAN 08. R$ 3.174,52
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 25%. R$    793,63
TOTAL. R$ 3.968,15  

Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão. Recife, 30 ABR 2008
Conselheiro Romário Dias - Presidente da 1ª Câmara e Relator
Conselheiro, em exercício, Ruy Ricardo Harten Júnior
Conselheiro, em exercício, Carlos Barbosa Pimentel
Fui presente: Dr. Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Procurador

(Transcrito do DOE  nº 083, de 06 MAI 2008)

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 1197/08 - EMENTA: Legal a transferência, 
a  pedido,  para  a  Reserva  Remunerada,  de  policial  militar,  com  proventos 
integrais, de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os 
autos do Processo T.C. nº 0801180-1. Acordam à unanimidade os Conselheiros 
da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, 
que integra  a presente Decisão,  em considerar  legal  a  Portaria-FUNAPE nº 
088,  do  Diretor-Presidente  da  Fundação  de  Aposentadorias  e  Pensões  dos 
Servidores do Estado de Pernambuco-FUNAPE, publicada no Diário Oficial do 
Estado em 31 JAN 2008, que transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, 
o Subten PM Mat. 13590-9, Josias Guilherme da Silva, com a fundamentação 
legal constante na citada portaria, fixando em favor do interessado os proventos 
mensais integrais do Posto de 2º Tenente PM, no valor de R$ 2.852,82 (dois 
mil oitocentos e cinqüenta e dois reais e oitenta e dois centavos), ressalvadas as 
melhorias posteriores, como segue:
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Soldo de 2º Tenente PM, em 31 JAN 08. R$ 2.377,35
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20%. R$    475,47
TOTAL. R$ 2.852,82
 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.Recife, 05 MAI 2008
Conselheiro Marcos Loreto - Presidente da 2ª Câmara
Conselheiro Fernando Correia - Relator
Fui  presente:  Dra.  Eliana  Maria  Lapenda  de  Moraes  Guerra  -  Procuradora 
Geral Adjunta

 

(Transcrita do DOE  nº 083, de 06 MAI 2008)

--oo(0)oo--
 
ACÓRDÃO T.C. Nº 1198/08 - EMENTA: Legal a transferência, 

a  pedido,  de  policial  militar  para  a  Reserva  Remunerada,  com  proventos 
integrais, de acordo com a legislação vigente.Vistos, relatados e discutidos os 
autos do Processo T.C. nº 0801575-2. Acordam à unanimidade os Conselheiros 
da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, 
que integra a presente  Decisão,  em considerar  legal  a Portaria-FUNAPE nº 
540,  do  Diretor-Presidente  da  Fundação  de  Aposentadorias  e  Pensões  dos 
Servidores do Estado de Pernambuco - FUNAPE, publicada no Diário Oficial 
do  Estado  em  1º  MAR  2008,  que  transferiu,  a  pedido,  para  a  Reserva 
Remunerada,   o  Cb  PM  Mat.  17515-3,  Severino  Santos  de  Melo,  com  a 
fundamentação  legal  constante  na  citada  Portaria,  fixando  em  favor  do 
interessado os proventos mensais integrais da Graduação de 3º Sargento PM, 
no valor de R$ 1.790,70 (um mil setecentos e noventa reais e setenta centavos), 
ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de 3º Sargento PM, em 01 MAR 08. R$ 1.557,13
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 15%. R$    233,57
TOTAL. R$ 1.790,70
 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão. Recife, 05 MAI 2008
Conselheiro Romário Dias - Presidente da 1ª Câmara e Relator
Conselheiro, em exercício, Ruy Ricardo Harten Júnior
Conselheiro, em exercício, Carlos Barbosa Pimentel
Fui presente: Dr. Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Procurador

 
 (Transcrita do DOE  nº 083, de 06 MAI 2008)
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ACÓRDÃO T.C. Nº 1201/08 - EMENTA: Legal a transferência, 
a  pedido,  para  a  Reserva  Remunerada,  de  policial  militar,  com  proventos 
integrais, de acordo com a legislação vigente.Vistos, relatados e discutidos os 
autos do Processo T.C. nº 0801576-4. Acordam à unanimidade os Conselheiros 
da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, 
que integra  a presente Decisão,  em considerar  legal  a  Portaria-FUNAPE nº 
541,  do  Diretor-Presidente  da  Fundação  de  Aposentadorias  e  Pensões  dos 
Servidores do Estado de Pernambuco – FUNAPE, publicada no Diário Oficial 
do  Estado  em  1º  MAR  2008,  que  transferiu,  a  pedido,  para  a  Reserva 
Remunerada,  o Cb PM Mat. 17919-1, Severino Ramos Belo da Silva, com a 
fundamentação  legal  constante  na  citada  portaria,  fixando  em  favor  do 
interessado os proventos mensais integrais da Graduação de 3º Sargento PM, 
no valor de R$ 1.790,70 (um mil setecentos e noventa reais e setenta centavos),  
ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Vencimento de 3º Sargento PM, em 01 MAR 08. R$ 1.557,13
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço -15%. R$    233,57
TOTAL. R$ 1.790,70
 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.Recife, 05 MAI 2008
Conselheiro Marcos Loreto - Presidente da 2ª Câmara
Conselheiro Fernando Correia - Relator
Conselheiro Valdecir Pascoal
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Procurador

(Transcrito do DOE  nº 083, de 06 MAI 2008)

5.0.0.   CENTRO DE APOIO AO SISTEMA DE SAÚDE

5.1.0.   Extrato de Contratos
 

1. Termo Aditivo nº 005/08 ao Contrato de Prestação de Serviços nº 041/05, 
celebrado  entre  o  CASIS  e  SERQUIP  –  SERVIÇOS,  CONTRUÇÕES  E 
EQUIPAMENTOS  LTDA,  Objeto:  Prorrogação  do  Prazo  de  Vigência, 
Empenho  nº  0039,  de  02  JAN  08;  natureza  da  despesa  339039;  data  da 
assinatura 02 JAN 08. Recife, PE, 05 MAI 2008.

(Transcrito do DOE  nº 083, de 06 MAI 2008)
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Pregão  Presencial  nº  020/08-  Processo  n°  066/08,  Objeto:  Contratação  de 
pessoa  jurídica  para  prestação  de  serviços  de   locação  de  equipamento  de 
microbiologia para o Laboratório de Análises Clínicas do Sistema de Saúde da 
PMPE. Abertura: 19 MAI 08 às 09 horas.

Pregão  Presencial  n°  021/08  –  Processo  nº  072/08,  Contratação  de  pessoa 
jurídica  para  prestação  de  serviço  de  preparação  de  meios  de  cultura  para 
utilização no Laboratório de Análise.  Abertura: 19 MAI 08 às 11 horas. Os 
Editais,  na  íntegra,  serão  fornecidos  aos  interessados  em  meio  magnético, 
mediante entrega de 01 (um) disquete de 3 ½ formatado, na CPL/CASIS, Rua 
Betânia s/nº - Derby – Recife - PE, no horário das 08 às 13 horas (dias úteis). 
Recife, PE, 05 MAI 2008.

(Transcrito do DOE  nº 083, de 06 MAI 2008)

5.3.0.   Aviso de Revogação de Licitação

Fica revogado o Pregão Presencial nº 019/08 - Processo nº 063/08 – Objeto: 
Contratação  de  pessoa  jurídica,  para  prestação  de  serviço  de  operadora  de 
planos  de  assistência  à  saúde,  viabilizando  a  assistência  dos  usuários  do 
Sistema de Saúde da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, através da Rede 
Credenciada daquele Sistema. Motivo: Interesse público (Termo de Referência 
deixou de contemplar diversos serviços importantes para o Sistema de Saúde 
da PMPE de acordo com o Art. 49, da Lei Federal nº 8.666/93). Recife, PE, 05 
MAI 2008.

(Transcrito do DOE  nº 083, de 06 MAI 2008)

6.0.0.   CENTRO DE PROCESSAMENTO DE DADOS

6.1.0.   Parque de Informática da PMPE

Dando  continuidade  ao  controle  e  atualização  do  Parque  de 
Informática da PMPE, o Chefe do Centro de Processamento de Dados (CPD), 
solicita a todos os Comandantes, Diretores e Chefes que, por intermédio dos 
seus respectivos oficiais de informática, remetam ao CPD, via disquete ou e-
mail  (cpd@pm.pe.gov.br),  até  o  dia  15  MAI  2008,  a  relação  de  todos  os 
equipamentos de informática (micros, impressoras, scanner, etc) existentes e/ou 
adquiridos em sua unidade, relativos ao primeiro trimestre de 2008, bem como 
a  relação  dos  equipamentos  doados,  usando  para  isso  o  software  infopc  e 
infoequip  os  quais  encontram-se  disponíveis  para  download  no  endereço 
www.pm.pe.gov.br/cpd. 

http://www.pm.pe.gov.br/cpd
mailto:cpd@pm.pe.gov.br
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Segue abaixo tabela dos prazos de entrega
Período Data de entrega

1º Trimestre (JAN a MAR/08) Até 15 MAI 2008
2º Trimestre (ABR a JUN/08) Até 15 JUL 2008
3º Trimestre (JUL a SET/08) Até 15 OUT 2008
4º Trimestre (OUT a DEZ/08) Até 15 JAN 2009

O CPD apenas receberá relação dos matérias por meio de mídia 
eletrônica,  ou  e-mail.  Quaisquer  duvidas  devem  ser  sanadas  através  dos 
telefones 3181-1383, com o Cap PM Wilson ou Sgt PM Elisângela.   (Nota 
s/n/2008/CPD).

7.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA

Mas o que me der ouvidos habitará em segurança, e estará livre do 
temor do mal. (Provérbios 1:33).

4ª P A R T E
IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Despacho do Comandante Geral

1.1.1.   Reabilitação

Requerentes: Rui Marques dos Santos
Trata-se de pedido de reabilitação encaminhado a este Comandante Geral pelo 
Requerente acima mencionado, com fundamento no Código Disciplinar  dos 
Militares do Estado. Ao analisar os assentamentos do requerente, verifica-se 
que ele fora Licenciado da PMPE há mais de 10 (dez) anos, conforme tornou 
público o Boletim Geral nº 67, de 10 ABR 87. O Decreto nº 20.910, de 06 JAN 
1932, em seu Art. 1º prescreve que qualquer direito ou ação contra a Fazenda 
Federal, Estadual ou Municipal, seja qual for a sua natureza, prescreve em 05 
(cinco) anos, contados da data do ato ou fato do qual se originaram. Conforme 
o exposto,  o direito do requerente fora atingido pelo instituto da prescrição 
qüinqüenal. Diante do exposto, este Comandante Geral, 

R E S O L V E: 

Indeferir  os  pedidos  de  reabilitação  com  fulcro  no  Art.  1º,  do 
Decreto nº 20.910, de 06 JAN 1932.

(Transcrito do DOE nº 081, de 1º MAI 2008)
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1.2.0.   Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina

1.2.1.   Diligências Complementares

Origem: Portaria do Comando do 23º BPM nº 025-Sec., de 23 OUT 2007
Encarregado: 2º Ten PM Mat. 930270-0, Leonardo José Silva Júnior
Licenciando: Sd PM Mat. 103658-0/23º BPM, Daniel do Nascimento Souza
Fato a Apurar: Autuação em flagrante delito do Licenciando pela prática de cri-
                        me tipificado no  Art.  121, §  2º, Inciso IV, c/c o Art. 29, ambos 
                        do CPB e Art. 1º, Inciso I da Lei nº 8.072/90, por fato ocorrido 
                        na  madrugada do dia 23 ABR 2007, no Município de Afogados
                        da Ingazeira-PE

Da análise feita dos Autos do presente Processo de Licenciamento 
“Ex-Offício” a Bem da Disciplina, concluímos pela existência de pendências 
processuais,  bem  como  por  providências  necessárias  à  legalidade  e 
legitimidade do feito que não foram adotadas,  sendo as mesmas legalmente 
exigidas  pela  legislação  em vigor,  vindo  a  suscitar  a  nulidade  do  presente 
Processo Administrativo.

Deixara  o  Oficial  encarregado  do  feito  de  elaborar  e  juntar  o 
Despacho de Instrução e Indiciação, previsto pelo Art. 8º, Inciso X e Art. 29, § 
1º  da  Portaria  do  Comando  Geral  nº  088,  de  24  JAN 2007,  publicada  no 
SUNOR  nº  002,  de  31  JAN  2007,  fazendo  tão  somente  a  notificação  da 
abertura  de  contagem  de  prazo  para  apresentação  das  alegações  finais, 
conforme se observa às fls. 254.

Em  não  tendo  o  processado  apresentado  sua  defesa  final,  face 
certidão  lavrada  às  fls.  256,  inexistindo  dos  autos  tal  peça  primordial, 
evidenciamos nova irregularidade,  visto  que restara  inobservado o prescrito 
pelo Art. 29, § 3º daquele mesmo regulamento.

Logo,  de  forma  a  salvaguardar  as  garantias  constitucionais  do 
Licenciando, este Comando Geral resolve:

I - Devolver os autos ao Comandante do 23º BPM a fim de que se 
procedam as seguintes diligências;

a) Elaborar e juntar aos autos o competente Despacho de Instrução 
e  Indiciação,  fazendo  dele  constar  todas  as  imputações  atribuídas  ao 
Licenciando,  conforme  modelo  estabelecido  no  Anexo  “O”  da  Portaria  do 
Comando Geral nº 088, de 24 JAN 2007, publicada no SUNOR nº 002, de 31 
JAN 2007;
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b) Abrir novamente Vistas aos autos à defesa, a fim de, no prazo 
legal,  apresentar  as  alegações  finais,  e  em  caso  de  não  as  apresentarem, 
registre-se em nova certidão, devendo então ser designado um Defensor Dativo 
por meio de Portaria publicada em Diário Oficial do Estado – DOE, abrindo-
lhe novo prazo para fazê-lo;

c)  Ao  fim  destes  atos  processuais,  confeccione  relatório 
complementar deste processo, pronunciando-se sobre cada imputação libelada 
ao Acusado,  com posterior  remessa  dos autos,  novamente solucionados  por 
parte do Comando de OME, a este Comandante Geral.

II - Estabelecer o prazo improrrogável de 20 (vinte) dias para as 
diligências e conclusão deste processo.

ITURBSON AGOSTINHO DOS SANTOS
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:
 

             


